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Portaria n.o 1228/2002
de 4 de Setembro

Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto, e ainda no disposto no
n.o 3 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro, com a redacção que lhe foi conferida
pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro;

Ouvidos o Conselho Cinegético Municipal e o Con-
selho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos denominados por Herdades do Sobral,
Vinha Bela do Cortiço, Queijo e Terrinha, sitos nas
freguesias de Nossa Senhora do Bispo e Nossa Senhora
da Vila, município de Montemor-o-Novo, com uma área
de 583,15 ha, conforme planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante.

2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, à Associação de Caçadores da Her-
dade dos Valagões e anexas, com o número de pessoa
colectiva 504805410 e sede na Rua de Avis, 54, Mon-
temor-o-Novo, a zona de caça associativa da Herdade
dos Valagões (processo n.o 3102-DGF).

3.o A zona de caça associativa será obrigatoriamente
sinalizada com tabuletas do modelo n.o 4 e sinal do
modelo n.o 10 definidos na Portaria n.o 1103/2000, de
23 de Novembro.

4.o A eficácia da concessão está dependente de prévia
sinalização, de acordo com as condições definidas na
Portaria n.o 1103/2000 e no n.o 2 do n.o 8.o da Portaria
n.o 467/2001, de 8 de Maio.

5.o A presente portaria produz efeitos a partir de
29 de Junho de 2002.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 12 de Agosto de 2002.

Portaria n.o 1229/2002
de 4 de Setembro

Pela Portaria n.o 1066/98, de 29 de Dezembro, foi
renovada até 16 de Julho de 2008 a zona de caça asso-
ciativa das freguesias de Lamarosa e São Martinho da
Árvore, processo n.o 1147-DGF, englobando vários pré-
dios rústicos sitos no município de Coimbra, com uma
área de 1516,1320 ha, concessionada ao Clube de Caça-
dores da Pedra Branca.

Vem agora o Clube de Caça e Pesca das Freguesias
da Lamarosa e São Martinho de Árvore requerer a trans-
missão da concessão da zona de caça atrás citada.

Assim, com fundamento no disposto no artigo 42.o
e na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redacção
que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, que pela presente por-
taria a zona de caça associativa das freguesias da Lama-
rosa e São Martinho da Árvore, processo n.o 1147-DGF,
situada nas freguesias de Lamarosa e São Martinho da
Árvore, município de Coimbra, seja transferida para o
Clube de Caça e Pesca das Freguesias da Lamarosa
e São Martinho da Árvore, com o número de pessoa
colectiva 50572202 e sede no lugar de Vila Verde,
Lamarosa.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 12 de Agosto de 2002.

Portaria n.o 1230/2002
de 4 de Setembro

Pela Portaria n.o 254-CR/96, de 15 de Julho, foi reno-
vada até 1 de Junho de 2002 a zona de caça associativa
da Quinta de Miranda, processo n.o 371-DGF, situada
no município da Golegã, com uma área de 581,7360 ha,
concessionada à Associação Cinegética de Marinha
Grande e Mato Miranda.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de nove anos, a concessão da zona de caça associativa
da Quinta de Miranda (processo n.o 371-DGF), abran-
gendo vários prédios rústicos sitos na freguesia de Azi-
nhaga, município da Golegã, com uma área de
581,7360 ha.

2.o É revogada a Portaria n.o 612/2002, de 7 de Junho.
3.o A presente portaria produz efeitos a partir do

dia 2 de Junho de 2002.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 12 de Agosto de 2002.


